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Dois mil e doze: ano de Eleições Municipais. Em outubro os brasileiros irão às 
urnas para escolher os seus novos representantes para o comando das prefeituras e 
para o cumprimento do mandato parlamentar nas Câmaras de Vereadores de todo 
o País. 

-

fundamentais para a manutenção do desenvolvimento local e/ou regional. 

e 1.156 vereadores. 

peemedebistas.

-

escolha dos candidatos até à prestação de contas de campanha. 

O Manual das Eleições Municipais 2012 é apenas uma das formas de prestação 

disponíveis pelo telefone (51) 3357-1500 ou diretamente em nossa sede, localizada 

-

O PMDB/RS agradece mais uma vez a todos os seus companheiros por estarmos 

Um fraterno abraço,

Presidente do PMDB/RS

APRESENTAÇÃO
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ORIENTAÇÕES JURÍDICAS | CAPÍTULO 1

Cálculo do número de candidatos para as eleições proporcionais:

- no caso de coligação para as eleições proporcionais, independente do número 
-

Frações: No cálculo para obter o número de vagas, as frações serão desconside-

-

cento) para candidaturas de cada sexo.

No caso da reserva de vagas, qualquer fração resultante será igualada a um no 
cálculo do percentual mínimo,
femininas.

poderá ocupá-las com candidatos do sexo masculino.

eleição, pois o número de candidaturas masculinas deverá guardar proporciona-

ocupada, na mesma proporção deverá ser diminuído o número de homens.

e proporcional, podem formar-se mais de uma coligação para a proporcional, po-
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somente para a eleição proporcional.

Exemplo: Coligação p/ Prefeito e Vice: PMDB - PDT - PPS – PTB - PR
         Coligação p/ Vereador: PMDB - PDT - PPS – PTB - PR ou 
a) PMDB – PDT
b) PPS – PR
c) PTB

- No exemplo acima, NÃO PODE: Coligação para Vereador PMDB – PDT - DEM

o DEM), não pode integrar a coligação para a eleição proporcional.

candidato.

-
ganda, como também não entra no cálculo para o tempo de rádio e TV.

referência a nome ou número de candidato, nem conter pedido de voto para 
partido político.

-

-
-

Exemplo: PMDB e PTB coligados para Prefeito e Vereador. Na convenção do 
PMDB será escolhido o candidato a Prefeito do PMDB e também o candidato a vice 

do PMDB e o candidato a vice do PTB. Igualmente, serão escolhidos os candidatos a 

CAPÍTULO 1 - ORIENTAÇÕES JURÍDICAS
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-

Não havendo coligação na proporcional não é necessário listar o nome dos can-

A coligação deverá designar um representante perante a Justiça Eleitoral, 

-
põem, até o número de três. 
que sejam advogados. 

-
nadas pela lei, estão estabelecidas no estatuto do Partido (art. 87, §2º), assim 
como a formação de coligações e orientação programática.

-

da Lei 9.504/97: 

-

sendo as decisões tomadas por maioria dos presentes.

seguintes:

b) parlamentares do Partido com domicílio eleitoral no Município

-

Municipal, Vereador, Delegado à Convenção Regional: vota três vezes. Logica-

CAPÍTULO 1 - ORIENTAÇÕES JURÍDICAS
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mente, o convencional com voto cumulativo, neste caso, assinará a lista de pre-
sença três vezes.

-

tempo de tolerância de até duas horas antes do final da Convenção para chamar 
o Suplente a votar.

 
Nem a lei, nem o estatuto estabelecem prazo para o pedido de registro das 

Estaduais a adotar normas para a formação de coligações e outras medidas não 
-

nal do PMDB aprovado resolução. Neste sentido, a Comissão Executiva Estadual 

A COMISSÃO EXECUTIVA ESTADUAL DO PMDB/RS, 
REUNIDA ORDINARIAMENTE, DECIDE, NOS TERMOS 

-
VENÇÕES MUNICIPAIS PARA ESCOLHA DOS CANDIDA-
TOS AS ELEIÇÕES DE OUTUBRO DE 2012. 

Art. 1º - Nas Convenções Municipais para escolha dos candidatos às eleições do dia 07 de outubro 
-

Art. 2º - A escolha dos candidatos às eleições proporcionais se fará mediante chapa completa e 

Art. 3º -
Art. 4º - O pedido de registro das chapas de candidatos as eleições proporcionais, das candidatu-

-

candidatos.
Art. 5º - A convenção se instala com a maioria absoluta dos convencionais e delibera pela maioria 

dos presentes.
Art. 6º - -

tadual do PMDB/RS.

Porto Alegre, maio de 2012.  

Presidente PMDB/RS Sec. - Geral PMDB/RS

CAPÍTULO 1 - ORIENTAÇÕES JURÍDICAS
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Para concorrer às eleições o candidato deverá possuir domicílio eleitoral no Mu-

podendo fazê-lo no dia seguinte à escolha de sua candidatura.

A idade mínima para candidatar-se a Prefeito e Vice-Prefeito é de 21 anos e para 

de 2013. 

-

-
DIDATOS NATOS. 

-
-

critas em lei.

-

estabelecerá outros casos de inelegibilidade.

-

nossos Tribunais Regionais.

Tribunal Federal – STF, bem como a decisão deste, trouxe outras tantas interroga-
ções concernente ao tema inelegibilidade.

-

CAPÍTULO 1 - ORIENTAÇÕES JURÍDICAS
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-

-

-

-

- crimes contra a economia popular, a fé pública, a administração pública e o 

CAPÍTULO 1 - ORIENTAÇÕES JURÍDICAS
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-

h) os detentores de cargo na administração pública direta, indireta ou fundacio-
-

sufrágio, por doação, captação ou gastos ilícitos de recursos de campanha ou por 
-

Estadual, da Lei Orgânica do Distrito Federal ou da Lei Orgânica do Município, para 

-
-
-

pelo prazo de 8 (oito) anos, salvo se o ato houver sido anulado ou suspenso pelo 

-

-

CAPÍTULO 1 - ORIENTAÇÕES JURÍDICAS
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-

-

-

-

-

possa ser reeleito e se afaste do cargo até seis meses antes da eleição. A mesma 

da eleição. Por força de outra resolução do TSE, tais possibilidades se estendem 
aos parentes até 2º grau.

-
do afastar-se do cargo, ou por renúncia, ou por licença, conforme o caso.

-
res, o prazo de afastamento é de SEIS MESES 

 
antes das eleições.

CAPÍTULO 1 - ORIENTAÇÕES JURÍDICAS
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-

cargo em comissão, deve ser exonerado neste mesmo prazo. Se for detentor de 

SEIS MESES antes das eleições 
para os candidatos a , e  MESES para os candidatos a  
e , são:

-

-

-
-

-

15. os Coordenadores de Centros Sociais Urbanos.

CAPÍTULO 1 - ORIENTAÇÕES JURÍDICAS
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-

por contribuições impostas pelo poder público ou com recursos arrecadados e re-

Essa exigência alcança a todos os membros da Diretoria do Sindicato e não há 
necessidade de renúncia, ao contrário dos demais casos, bastando a licença do car-
go com registro do ato no Livro de Atas.

-
tração direta ou indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos municípios 

direito à percepção dos seus vencimentos integrais. EXEMPLO: Diretores de Escola, 
-

exonerados

-

-

 Os Prefeitos devem renunciar ao cargo SEIS MESES antes da elei-
ção se forem candidatos a outros cargos.

-

seus cargos no prazo máximo de seis meses anteriores ao pleito, independente do 

CAPÍTULO 1 - ORIENTAÇÕES JURÍDICAS
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-

ano antes do pleito.

policial, assim entendidos os Delegados de Polícia. Inspetores de polícia não são 

mediante licença remunerada.

-

necessariamente regularizar sua situação até o momento do registro da candidatu-

-
te com os documentos para registro.

Por derradeiro, desejamos assinalar que as 
informações acima, referentes às inelegibilida-

-
-

do caso concreto e a pesquisa jurisprudencial.

CAPÍTULO 1 - ORIENTAÇÕES JURÍDICAS
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CAPÍTULO 1 - ORIENTAÇÕES JURÍDICAS

prazo de cinco dias da publicação do pedido de registro do candidato, apresentar im-



19
CAPÍTULO 1 - ORIENTAÇÕES JURÍDICAS

A impugnação deverá ser acompanhada de documentos e indicação de teste-

O pedido de registro dos candidatos está regulamentado na Resolução nº 

O pedido de registro deverá ser apresentado obrigatoriamente em meio mag-

-

No caso de coligação, o pedido de registro dos candidatos deverá ser subscrito 

internet, na página do TSE e na página do TRE. 

presidente e secretário.

apresentados os seguintes documentos:
a) declaração de bens atualizada e preenchida no Sistema CANDex (este documen-
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Atenção: -
-

duais no Tribunal de Justiça do Estado e os Dep. Federais no Supremo Tribunal 
Federal - STF.

e Criminal Eleitoral, não será necessário sua apresentação diretamente pelos can-

Junto com o pedido de registro, os candidatos deverão indicar, além do nome 
-

ximo trinta caracteres, incluindo-se o espaço entre os nomes, podendo ser o 

Nenhum candidato poderá registrar variação nominal coincidente com nome de 

concorrido em eleição com o nome coincidente.
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-

-

-

-

defesa e observadas às normas estatutárias. O cancelamento do registro será de-

-
mente de sorteio. Os números dos candidatos a Vereador do PMDB começam obri-

-

-

para a as eleições proporcionais. Por exemplo: R$ 100.000,00 (cem mil reais) para 
-

nhum candidato a Vereador poderá gastar mais de trinta mil reais na sua campanha. 

recursos e de aplicá-los na campanha eleitoral. Os Comitês Financeiros serão registra-

Zona Eleitoral. A arrecadação de recursos para a campanha eleitoral, bem como a 
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CAPÍTULO 1 - ORIENTAÇÕES JURÍDICAS

O assunto prestação de contas será detalhadamente examinado em momento 
posterior deste manual.

-

divulgação, as seguintes informações:

razão social ou denominação, número de inscrição no CNPJ, endereço, número de 

-

-

responsáveis a multa no valor de R$ 53.205,00 a R$ 106.410,00.

-
dos, os responsáveis poderão sofrer multa no valor de R$ 10.641,00 a 21.282,00.
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-

FEITA A PARTIR DO DIA 06 (SEIS) DE JULHO, INCLUSIVE 
PELA INTERNET. 

A veiculação de propaganda eleitoral mediante distribuição de folhetos, volantes 

-

-

-

lhes parecer.
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candidato, ou com a sua autorização, de camisetas, chaveiros, bonés, canetas, brin-

vantagem ao eleitor.

-

 
-

-
põem sob sua denominação.

A denominação da coligação não poderá coincidir, incluir ou fazer referência a 

O candidato a Prefeito deverá fazer constar em sua propaganda o nome do can-

Todo material impresso de campanha eleitoral deverá conter o número de ins-
-

Na realização da propaganda deve ser levada em consideração, inclusive, a legis-
lação municipal, pois esta também não pode ser contrariada. 

-
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rádio, televisão, outdoor e internet. 

-

possuidor do bem. As placas e pinturas de muros não podem exceder a 4m².

-
mo ser realizada de forma espontânea e gratuita.  

A colocação de duas (2) placas medindo individualmente 4m², lado a lado, mes-

Modelo de autorização:

Pelo presente instrumento, AUTORIZO 
o(a) Sr(a). _______________, candidato a 
________________ pelo PMDB (ou nome da co-

propriedade (ou posse), para realizar propagan-
da eleitoral de sua candidatura, para as eleições 
de outubro de 2012, devendo o candidato devol-

o pleito.
 

Local, ___ de _________ de 2012.

   
______________________

assinatura
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iluminação pública e sinalização de tráfego, viadutos, passarelas, pontes, pardas de 

 

-
priedade privada.

será permitida a colocação de bone-
cos, cavaletes, cartazes, mesas para distribuição de 
material de campanha e bandeiras ao longo das vias 

bom andamento do trânsito de pessoas e veículos.
A mobilidade referida estará caracterizada com a co-

6 horas e as 22 horas.

feita nos comitês, assim como em veículos, entre 8 e 22 horas, sendo proibida a ins-

No caso dos comícios, o funcionamento de alto-falante poderá ultrapassar o limi-
te das 22 horas, exigido nas demais oportunidades, estendendo-se até as 24 horas. 

-

a retransmissão de shows
jingles da campanha somente por meio eletrônico.
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OUTDOORS

outdoors. A violação 

pagamento de multa.

-
outdoor

-

-
ções, a divulgação paga de propaganda eleitoral, num espaço máximo, por edição, 

pago pela inserção.

-
-

ção da propaganda paga, se este for maior.

e o uso indevido serão punidos.

-
nado à propaganda eleitoral gratuita, vedada a veiculação de propaganda paga.
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A propaganda eleitoral gratuita no rádio e na televisão inicia no dia 21 de agosto, 
-

ro turno. Caso ocorra segundo turno, a propaganda eleitoral gratuita no rádio e na 
televisão deverá reiniciar até o dia 13 de outubro, ocorrendo no dia 26 de outubro a 

A Lei 9.504/97 estabelece dia e hora para a realização da propaganda para Prefei-
to e Vereador, da seguinte maneira:

- Rádio: Das 7 horas às 7 horas e 30 minutos e das 12 horas às 12 horas e 30 
minutos.

- Televisão: Das 13 horas às 13 horas e 30 minutos e das 20 horas e 30 minutos 
às 21 horas.

previstos acima.

Os horários reservados à propaganda de cada eleição serão distribuídos entre todos 

b) dois terços, proporcionalmente ao número de representantes na Câmara dos 
Deputados, considerando-se, no caso de coligação, o resultado da soma do número 

No mesmo período destinado a propaganda eleitoral gratuita no rádio e 
-

soras de rádio e televisão reservarão também 30 minutos diários, inclusive 
domingos, para serem usados em inserções de até 60 segundos, distribuídos 
ao longo da programação veiculada entre 8 horas e 24 horas, devendo ser des-
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(04) blocos, das 8 às 12 horas, das 12 às 18 horas, das 18 às 21 horas e das 

entre eles.

Durante toda a transmissão pela televisão, em bloco em inserções, a propaganda 
-

  

apresentado ou comentado por candidato escolhido em Convenção.

-

-

-

-

-

ou com a variação nominal por ele adotada. Sendo o nome do programa o mesmo 

-

valor adicionado (TV a cabo).
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-

Ela poderá ser realizada nas seguintes formas:

e hospedado, direta ou indiretamente, em provedor de serviço de internet estabe-

c) por meio de mensagem eletrônica para endereços cadastrados gratuitamente 

-
-

-
blica direta ou indireta.

-
nha eleitoral, por meio da rede mundial de computadores – internet, assegurado o 
direito de resposta.

 as mensagens eletrônicas enviadas por candidato, partido ou co-

destinatário, obrigado o remetente a providenciá-lo no prazo de 48 horas.

No dia da eleição é terminantemente proibido o uso de alto-falantes, comícios 

CAPÍTULO 1 - ORIENTAÇÕES JURÍDICAS
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por partido político, coligação ou candidato, revelada no uso de bandeiras, bro-

veículos.

-

a padronização do vestuário.

-

-

O ofendido poderá pedir o exercício do direito de resposta ao Juiz Eleitoral nos 

Quando se tratar de ofensa na imprensa escrita, o pedido de direito de respos-
ta deverá ser instruído com um exemplar da publicação e o texto para a resposta. 

-

da ofensa, porém nunca inferior a 1 (um) minuto.
 
Quando a ofensa ocorrer no horário eleitoral gratuito, o pedido deverá especi-

ofendido usará, para resposta, tempo igual ao da ofensa, porém, nunca inferior a 1 
(um) minuto.

CAPÍTULO 1 - ORIENTAÇÕES JURÍDICAS
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-
vel pela ofensa, devendo necessariamente limitar-se aos fatos nela veiculados.

Deferido o pedido, a divulgação da resposta dar-se-á no mesmo veículo, em até 48 

-

c) ceder servidor público ou empregado da administração direta ou indireta, Fe-
-

coligação de distribuição de bens ou serviço de caráter social, custeados ou subven-

-

ressalvados: 
I) a nomeação ou exoneração de cargos em comissão e designação ou dispensa 

II) a nomeação para cargos do Poder Judiciário, do Ministério Público, dos Tribu-

III) a nomeação dos aprovados em concursos públicos homologados até o início 

CAPÍTULO 1 - ORIENTAÇÕES JURÍDICAS
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IV) a nomeação ou contratação necessária à instalação ou ao funcionamento 
inadiável de serviços públicos essenciais, com prévia e expressa autorização do che-

V) a transferência ou remoção de militares, policiais civis e de agentes 
penitenciários.

NÃO PODENDO SER PRATICADAS A PARTIR DE 7 DE JULHO DESTE ANO (três me-
ses antes do pleito):

 
a) realizar transferência voluntária de recursos da União aos Estados e Municípios 

e dos Estados aos Municípios, sob pena de nulidade de pleno direito, ressalvados os 

-

c) fazer pronunciamento em cadeia de rádio e televisão, fora do horário eleitoral 

-

posse dos eleitos, fazer, na circunscrição do pleito, revisão geral da remuneração dos 

longo do ano da eleição.

-
bida a distribuição gratuita de bens, valores ou 

exceto nos casos de calamidade pública, de es-
tado de emergência ou de programas sociais au-

CAPÍTULO 1 - ORIENTAÇÕES JURÍDICAS
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Público poderá promover o acompanhamento 

-
-

não tenham caráter de ato público, não caracterizam a vedação antes mencionada. 

-

shows 

-

Com a universalização do acesso a internet, se deixa de reproduzir a legislação 

a matéria.

LEIS

LEI DAS ELEIÇÕES – Lei 9.504/97

LEI DA “FICHA LIMPA” – Lei Complementar 135/10
   (altera a Lei Complementar 64/90)
LEI DOS PARTIDOS POLÍTICOS – Lei 9.096/95

CAPÍTULO 1 - ORIENTAÇÕES JURÍDICAS
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novidades, sendo esta a primeira eleição municipal sob a égide da Lei 12.034/09 e 

Eleitoral mostra-se detalhista com relação às prestações de contas.
 
Essas instruções não esgotam a matéria. Consultas respondidas pelos TRE’s e 

-

 Porto Alegre, maio de 2012.

MILTON  CAVA
OAB/RS 33.6545

CAPÍTULO 1 - ORIENTAÇÕES JURÍDICAS

(disponíveis no site www.tse.jus.br)
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DO
PARTIDO DO MOVIMENTO DEMOCRÁTICO BRASILEIRO DO
MUNICÍPIO DE     

Municipal de PARTIDO DO MOVIMENTO DEMOCRÁTICO BRASILEIRO do Município 

-
pas de candidatos às eleições municipais de 2012, assim composta:

Junto com o presente pedido de registro das chapas, 

Pede Deferimento.

Local e Data.

Assinatura
(Assinatura do representante das chapas).

Candidato a Prefeito:        .
Candidato a Vice-Prefeito:         .
Candidatos a Vereador:          .

(Nominar todos os candidatos a Vereador)

MODELOS | CAPÍTULO 2
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MODELO II
(edital)

PARTIDO DO MOVIMENTO DEMOCRÁTICO BRASILEIRO
DIRETÓRIO MUNICIPAL DE ..............................................
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE CONVENÇÃO MUNICIPAL

-

-
-

ORDEM DO DIA

c) Sorteio dos números dos candidatos a Vereador.

Assinatura

mínimo, de 8 dias.
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ATA DA CONVENÇÃO MUNICIPAL DO PARTIDO DO MOVIMENTO DEMOCRÁTICO 
BRASILEIRO - PMDB, DO MUNICÍPIO DE ............................................., realizada em 

nesta cidade de..............., instalou-se a Convenção Municipal do PARTIDO 
DO MOVIMENTO DEMOCRÁTICO BRASILEIRO - PMDB, sob a Presidência do 

-
cretário, o Sr................. Composta a Mesa Diretora dos trabalhos, o Sr. Presidente 
abre a convenção, determinando a leitura do Edital de Convocação, publicado e 

dos candidatos a Prefeito e Vice-Prefeito e Vereadores, para as eleições de 7 de 

-
guintes: Para Prefeito: ............................. Para Vice-Prefeito: .............................. 

o Sr. Presidente encerrou a lista de presença com a sua assinatura. Passou-se, 

estavam na cabina à sua disposição. Feita a chamada dos convencionais, obser-

.......... convencionais. Apurados os votos, constatou-se o seguinte resultado: Para 
-

do em vista o resultado, o Sr. Presidente proclamou como candidatos do PMDB a 

dos candidatos a vereador fora apresentada no prazo e na forma legal, subscrita 
-

à escolha dos candidatos a vereador, com as cédulas na cabina, chamando os 
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convencionais, pela lista de presença, para darem seus votos. Apurados os votos, 

dos convencionais. A seguir, foi feito o sorteio dos números dos candidatos a vere-

(escrever o nome completo de todos os candidatos acom-

-
dos entregassem, o mais rápido possível, os documentos necessários ao registro 
de suas candidaturas. Confeccionada esta Ata, vai assinada pelo Presidente e pelo 

-
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ATA DA CONVENÇÃO MUNICIPAL DO PARTIDO DO MOVIMENTO DEMOCRÁTICO 
BRASILEIRO - PMDB, DO MUNICÍPIO DE ..........................., realizada no dia ........ 

-
ta cidade de ............, instalou-se a Convenção Municipal do PARTIDO DO MOVI-

convidou para fazer parte da mesa dos trabalhos, como Secretário, o Sr ............. 
Composta a Mesa Diretora dos trabalhos, o Sr. Presidente abre a convenção, de-

da Comarca, e também no prédio da Câmara de Vereadores do município. O Sr. 
-

fora convocada para decidir sobre coligações e escolha dos candidatos a Prefeito 

encerrou a lista de presença com a sua assinatura. A proposta de coligação é para 

-

sendo o candidata a Prefeito do PMDB e o candidato a Vice-Prefeito do ................ 

inscrito para o cargo de Prefeito. Feita a chamada dos convencionais, observando-

convencionais. Apurados os votos, constatou-se o candidato a Prefeito obteve 
............ votos. Tendo em vista o resultado, o Sr. Presidente proclamou como can-

-
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dos candidatos a vereador fora apresentada no prazo e na forma legal, subscrita 
-

à escolha dos candidatos a vereador, com as cédulas na cabina, chamando os 
convencionais, pela lista de presença, para darem seus votos. Apurados os votos, 

-
tos dos convencionais. A seguir, foi feito o sorteio dos números dos candidatos a 

-
(escrever o nome completo de todos os candidatos 

-

entregassem, o mais rápido possível, os documentos necessários ao registro de 
suas candidaturas. Confeccionada esta Ata, vai assinada pelo Presidente e pelo 

-
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sobre a prestação de contas. Todo o material apresentado baseia-se na Resolução 
nº 23.376 e na Resolução 21.841/2004, do Tribunal Superior Eleitoral – TSE. 

Disposições Gerais

 
 
 

 Emissão de recibos eleitorais.

Do Limite de Gastos

-

PRESTAÇÃO DE CONTAS | CAPÍTULO 3
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seus candidatos o limite de gastos. O valor referente à candidatura para o cargo de 

caso de extrapolação do limite de gastos.

ultrapassada do limite, e deverá ser recolhida em até 5 dias úteis, contados da in-

poder econômico.

candidato.

deferimento, deverá ser atualizado no Sistema de Registro de Candidaturas (CAND) 
e no Sistema de Prestação de Contas Eleitorais (SPCE) o novo limite de gastos. En-

Dos Recibos Eleitorais 

-

das doações recolhidas devem ser gerados, exclusivamente, no Sistema de Presta-
ção de Contas Eleitorais – Cadastro (SPCE-Cadastro). No mesmo sistema, o usuário 

da doação no SPCE-Cadastro.
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, por tanto FONTE VEDADA 

10 dias úteis
de convenção, onde ocorrerá a escolha de seus candidatos. Cada comitê poderá ter 

e protocolado em seu Juízo Eleitoral.

-
cer aos candidatos orientações para os procedimentos de arrecadação e aplicação 

 

 

eleições de vereador.
 

-
tro deverá ser apresentado por meio eletrônico gerado pelo Sistema de Registro 

-
-

com a documentação mencionada abaixo:
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2. Relação nominal de seus membros, com suasfunções, os números de inscri-

3. Comprovante de regularidade perante o Cadastro de Pessoas Físicas do Ministé-
-

-

Eleitoral.

guardada, pois poderá ser exigida, após seu deferimento, para possível analise 
-

Da Conta Bancária

-
nhecida pelo Banco Central do Brasil, BACEN, aos Candidatos, Comitês Finan-
ceiros e Partidos Políticos em todos os níveis de direção para registro de toda 
a movimentação financeira durante a campanha. Todo o recurso arrecadado, 
indiferente do montante, deverá impreterivelmente ser identificado através de 
CPF ou CNPJ do doador, e SEMPRE emitir recibo eleitoral a cada arrecadação, 
estimada ou financeira.

Os bancos são obrigados a efetuar a abertura da conta bancária em até 03 
-

sas de manutenção.

 Dos Candidatos e Comitês: a conta bancária deverá ser aberta em até 10 

 serão obrigados 

conta deverá compor a prestação de contas do candidato a Prefeito. 

Para abertura da conta corrente, será necessário além do CNPJ de candidatu-
-

tura de Conta Eleitoral – RACE, disponível no site do TSE ou do Tribunal Regional 
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Eleitoral do RS.

No caso de candidato, a conta bancária aberta para a campanha eleitoral 

 Em todas suas esferas deverão abrir conta bancária 

Para abertura da conta corrente, será necessário além do CNPJ, no site da 

-

-

-

bancária e/ou correspondente bancário e candidatos a vereador em Municípios 
com menos de 20 mil eleitores.

dos recursos.
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-
-

lecida no art. 43 da Lei nº 9.096/95, vedada a transferência desses recursos para a 

-

-

Da Arrecadação

VI – repasse de recursos provenientes do Fundo de Assistência Financeira aos 

VII – receita decorrente da comercialização de bens e/ou serviços e/ou 
da promoção de eventos, bem como da aplicação financeira dos recursos de 
campanha.

Da Aplicação de Recursos
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Os partidos políticos, em todos os níveis de direção, poderão aplicar nas 
campanhas eleitorais os recursos do Fundo Partidário, inclusive de exercícios 
anteriores, por meio de doações a candidatos e a comitês financeiros, devendo 

seu beneficiário.

-
-

favor de candidato, comitê financeiro e/ou partido político serão realizadas me-
diante: 

declarados em seu patrimônio através da DIRPF/2012 – Ano Calendário -2011 e 
anterior ao pedido de registro de sua candidatura.

-

dos bens permanentes, deverão integrar o patrimônio do doador.
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-

-

comprovada com a apresentação dos seguintes documentos: 

-
-

-

 
 
 

 Fixação de data de vencimento do boleto de cobrança até o dia da 

 
de cartão de crédito e de cartão de débito. 

 Os limites legais são de:
 
anterior à eleição, declarados à Receita Federal do Brasil, excetuando-se 

 

 Ao valor máximo do limite de gastos estabelecido na forma do art. 3º 

CAPÍTULO 3 - PRESTAÇÃO DE CONTAS



51

-

licitações públicas, celebrar contratos com o Poder público pelo período de até 
5 anos.

-
rações de imposto de renda.

-

Das Fontes Vedadas

III – concessionário ou permissionário de serviço público
-
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-

parágrafo único).

No caso de recebimento de fonte vedada, o valor deverá ser recolhido através 
-
-

tar o comprovante dentro do mesmo prazo.

-
mento do valor recebido.

Da Comercialização de Bens e/ou Serviços e/ou da Promoção de Eventos

-

I - comunicar a sua realização, formalmente e com antecedência mínima de 5 

-
provação de sua realização.
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Da Data Limite para Arrecadação e Despesas

-

concorrerem ao segundo turno terão até 28 de outubro de 2012. 

outubro para primeiro turno e 28 de outubro para segundo turno.

campanha.

-

prestação de contas 06 de novembro para primeiro turno e 27 de novembro para 

-
-

Dos Gastos Eleitorais

IV – despesas com transporte ou deslocamento de candidato e de pessoal a 

-

-
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valor de cada despesa será de no máximo R$ 300,00 (trezentos reais). Por todo o 
-

 NOTA: Pagamentos parcelados ou mensais não serão considerados como 
-

Todo o material impresso deverá conter o CNPJ ou CPF do responsável pela con-

 No caso de despesa ser rateada entre vários candidatos o valor deverá constar 
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Quando apenas um candidato, comitê financeiro ou ainda o partido político 
arcar com a despesa em benefício de vários, a mesma deve constar em sua pres-
tação de contas como doação estimada e será computada no limite de gastos.

-
prio CNPJ, portanto cada um será responsável por suas despesas e pagamen-

As despesas com instalações de comitês de campanha ou sedes poderão ser 

-

outra infração a lei.

-
to, porém não terá direito ao reembolso e nem será reconhecida na prestação de 
contas como doação.

A identificação do doador através do CPF ou CNPJ inválidos caracteriza como 

não prestou contas nos anos anteriores á eleição não poderá utilizar-se de seus 

OMISSO. 

-

e apresentar o comprovante dentro do mesmo prazo.
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Da Comprovação da Arrecadação

conter todos seus campos preenchidos, bem como nome completo do doador, CPF/
CNPJ, endereço, valor em reais, etc.

-

eleitoral, embora não conste nos extratos bancários.

gerente do banco.

 Candidatos: Sua prestação de contas será elaborada por seu administrador 

informações prestadas será de ambos, sem isenção de culpa, e a mesma 

E suas prestações de contas parciais entregues através do site do TSE.

eleitoral, mesmo sem a realização de campanha. Se for caso de falecimento a res-

-
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-
-

  através do sistema de prestação 

os recursos arrecadados e aplicados durante a campanha eleitoral. Sem 

municipais, entregarem os balancetes mensais conforme a legislação. Nos 

suas prestações de contas parciais através do site do TSE.

de entrega dos Balancetes Mensais.
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-

de entrega das 

As sobras de campanha deverão ser entregues a direção municipal. Em caso 
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lançada como despesa. 

-
-

miação e como esta não possui cópia do comprovante poderá ter suas contas 

Das Peças e Documentos a Serem Apresentados

com a seguinte documentação:

comercialização de bens e/ou serviços e da promoção de eventos. 

com a origem de sua emissão. 
-

comprovada com a apresentação dos seguintes documentos:

-

os saldos e as eventuais sobras de campanha. 
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-

-

-

-

b) O valor total auferido na comercialização de bens e/ou serviços e/ou da 

c) O custo total despendido na comercialização de bens e/ou serviços e/ou da 

-
-

de campanha, vedada a apresentação de extratos sem validade legal, adulterados, 

-

-
do houver. 

a apresentação dos seguintes documentos: 
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-

-

deverá ser elaborada através do Sistema de Prestação de Contas Eleitorais (SPCE), 

Deverão ser lançadas no sistema as arrecadações e aplicações de recursos ainda 

-

Em caso de divergência no número do controle, CD ou pendrive com defeito, 
ausência de alguma documentação, ausência ou inconsistência de dados, não será 
aceita a prestação de contas e um novo número de controle terá de ser gerado e as 
falhas sanadas.

anexados ao processo. 

]

Tribunal de Contas da União, dos Estados e dos Tribunais e Conselhos de Contas dos 

públicos do Município, ou nele lotados, ou, ainda, pessoas idôneas da comunidade, 
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9.504/97, art. 30, § 3º). 

impedimentos aplicáveis aos integrantes de Mesas Receptoras de Votos, previstos 

-

Havendo necessidade de maiores esclarecimentos na prestação de contas o Ju-
-

falha sanada, complementação de informação deverá ser atualizada no sistema de 
prestação de contas e marcada a opção RETIFICADORA, onde também um novo 

CD ou pendrive entregue. 

NOTA: Quando do cumprimento de diligência deve-se entregar prestação de 
-

-

informações.

O Ministério Público Eleitoral terá vista dos autos da prestação de contas, de-
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art. 30, caput): 

-

dos recursos arrecadados e dos gastos realizados na campanha. 

-
-

Julgadas não prestadas, mas posteriormente apresentadas, as contas não se-

legislatura. 

suas contas desaprovadas por descumprimento às normas referentes à arrecadação 

-

do poder econômico ou por outras sanções cabíveis (Lei nº 9.504/97, art. 25). 

desaprovação total ou parcial da prestação de contas, deverá ser aplicada de 
forma proporcional e razoável, pelo período de 1 (um) mês a 12 (doze) meses, 
ou por meio do desconto, do valor a ser repassado, na importância apontada 
como irregular, não podendo ser aplicada a sanção de suspensão, caso a presta-

9.504/97, art. 25, parágrafo único). 

antes da diplomação (Lei nº 9.504/97, art. 30, § 1º). 
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-

 não prestadas acarretará: 

-
va apresentação das contas. 

A inobservância do prazo para encaminhamento das prestações de contas impedirá 

-

ou não, da prestação de contas, com base nas informações inseridas no sistema. 

Dos Recursos 

-

9.504/97, art. 30, § 5º). 

-

Eletrônico (Lei nº 9.504/97, art. 30, § 6º). 
 

-
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eleitorais, a documentação a elas concernente deverá ser conservada até a decisão 

das eleições poderão acompanhar o exame das prestações de contas. 

-

Para encaminhar as informações, será necessário o cadastramento prévio nas 
páginas da internet dos Tribunais Eleitorais. 

-
-

-
-

Ressalvados os sigilos impostos pela legislação vigente, os processos de presta-

-

  
Patrícia Porta Sardá

CRCRS 77.025
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RESOLUÇÃO | CAPÍTULO 4

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL

Relator: Ministro Arnaldo Versiani 
Interessado: Tribunal Superior Eleitoral 

Dispõe sobre a arrecadação e os gastos de recursos por 

ainda, sobre a prestação de contas nas eleições de 2012. 

-
tembro de 1997, resolve expedir a seguinte instrução: 

-

de 2012. 

-

IV – emissão de recibos eleitorais. 
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Seção I 
Do Limite de Gastos 

de campanha para os cargos em disputa (Lei nº 9.504/97, art. 17-A). 

partidos políticos, por ocasião do registro de candidatura, informarão os valores 
máximos de gastos na campanha, por cargo eletivo (Lei nº 9.504/97, art. 17-A). 

este artigo (Lei nº 9.504/97, art. 18, § 1º). 
§ 3º O valor máximo de gastos relativos à candidatura de Vice-Prefeito será 

incluído no valor de gastos da candidatura do titular e deverá ser informado 

§ 4º Os candidatos a Vice-Prefeito são solidariamente responsáveis no caso de 

§ 5º O gasto de recursos, além dos limites estabelecidos nos termos deste 

-
-

da, por abuso do poder econômico, na forma do art. 22 da Lei Complementar nº 

-

o financiamento da campanha eleitoral inviabilize o limite de gastos fixado pre-
viamente, nos termos do § 1º. 

anterior, devidamente fundamentado, será: 

§ 8º Deferida a alteração, serão atualizadas as informações constantes do 
Sistema de Registro de Candidaturas (CAND) e no Sistema de Prestação de Con-
tas Eleitorais (SPCE). 

6º, deverá ser observado o limite vigente. 
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Seção II 
Dos Recibos Eleitorais 

-

do recibo eleitoral. 
Art. 5º Os recibos eleitorais terão numeração seriada composta por dezoito dí-

gitos, conforme indicado a seguir: 
I – Composição da numeração dos recibos eleitorais para candidatos:

-

-

-
rá ter 5 dígitos zeros (00000).
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imprimir recibos eleitorais diretamente do Sistema de Prestação de Contas 

Seção III

recursos e aplicá-los nas campanhas eleitorais, podendo optar pela criação de (Lei 
nº 9.504/97, art. 19, caput):

-

-

um Presidente e um tesoureiro.
-

dária.

nº 9.504/97, art. 19, § 3º).

e deverá ser instruído com os seguintes documentos:

-

II – relação nominal de seus membros, com as suas funções, os números de ins-

III – comprovante de regularidade perante o Cadastro de Pessoas Físicas do Mi-

-

Parágrafo único. O pedido de registro deverá ser apresentado obrigatoria-
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-
ral, se for o caso, poderá determinar o cumprimento de diligências para a obtenção 
de informações e documentos adicionais e/ou a complementação dos dados apre-
sentados, assinalando prazo não superior a 72 horas, sob pena de indeferimento do 

-
sidiar a análise da prestação de contas.

9.504/97, arts. 19, 28, §§ 1º e 2º, e 29):

II – fornecer aos candidatos orientação sobre os procedimentos de arrecadação 
-

III – encaminhar ao Juízo Eleitoral a prestação de contas de candidatos a Prefei-

IV – encaminhar ao Juízo Eleitoral a prestação de contas dos candidatos a vere-
ador, caso eles não o façam diretamente.

Seção IV
Da Conta Bancária

-

-
teira comercial reconhecida pelo Banco Central do Brasil, para registrar o movimen-

(Lei nº 9.504/97, art. 22, ).
 deverá ser aberta:

-

§ 3º Os candidatos a Vice-Prefeito não serão obrigados a abrir conta bancária 

prestação de contas dos candidatos a Prefeito.
-
-

ro de inscrição no CPF ou CNPJ.
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II – candidatos a vereador em Municípios com menos de 20 mil eleitores.
Art. 13. A conta bancária deverá ser aberta mediante a apresentação dos se-

guintes documentos:

-

b) comprovante de inscrição no CNPJ para as eleições, disponível na página da 
internet da Secretaria da Receita Federal do Brasil (www.receita.fazenda.gov.br).

-
-

§ 2º No caso de candidato, a conta bancária aberta para a campanha eleitoral 

-

-

-
-

estabelecida no art. 43 da Lei nº 9.096/95, vedada a transferência desses 

desta resolução.
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Art. 15. Os bancos são obrigados a acatar, no prazo de até 3 dias, o pedido de 
-
-

mo e a cobrança de taxas e/ou outras despesas de manutenção (Lei nº 9.504/97, 
art. 22, § 1º).

-

-
-

§ 2º Os extratos eletrônicos serão padronizados e disponibilizados conforme 

bancária.

a desaprovação das contas de campanha e o posterior envio dos autos ao Ministério 
Público Eleitoral para a propositura da ação cabível.

Parágrafo único. Comprovado abuso do poder econômico, será cancelado o re-

Seção I

previstos nesta resolução, são os seguintes:
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VI – repasse de recursos provenientes do Fundo de Assistência Financeira aos 

VII – receita decorrente da comercialização de bens e/ou serviços e/ou da pro-

Seção II
Da Aplicação dos Recursos

-
-

gatoriamente:

-
ção deverá observar o disposto no § 2º do art. 14 desta resolução.

-

-

Seção III
Das Doações

-
-

das mediante:
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pedido de registro da candidatura.

econômicas e, no caso dos bens permanentes, deverão integrar o patrimônio do 
doador.

de cartão de crédito e de cartão de débito.

arts. 23, § 1º, I e II, § 7º e 81, § 1º):

anterior à eleição, declarados à Receita Federal do Brasil, excetuando-se as doa-

-

III – ao valor máximo do limite de gastos estabelecido na forma do art. 3º desta 

-
bilidade de apuração dos limites de doação constante do inciso II do caput.

de responder o candidato por abuso do poder econômico, nos termos do art. 22 da 
Lei Complementar nº 64/90 (Lei nº 9.504/97, arts. 23, § 3º, e 81, § 2º).

-
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par de licitações públicas e de celebrar contratos com o poder público pelo período 

a ampla defesa (Lei nº 9.504/97, art. 81, § 3º).
-

toral dos valores doados, será realizada mediante o encaminhamento das informa-

-

-

Seção IV
Das Fontes Vedadas

-

I a XI):

-

-

§ 1º Os recursos de fontes vedadas deverão ser transferidos ao Tesouro Nacio-
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de recolhimento dentro desse mesmo prazo.

responsável às medidas cabíveis.
-

prevista no § 1º.

Seção V
Da Comercialização de Bens e/ou Serviços

e/ou da Promoção de Eventos

Art. 28. Para a comercialização de bens e/ou serviços e/ou a promoção de even-
-

I – comunicar a sua realização, formalmente e com antecedência mínima de 5 

-
provação de sua realização.

§ 1º Os valores arrecadados com a venda de bens e/ou serviços e/ou com a pro-
-

-
-

dos para a sua atuação.

Seção VI
Da Data Limite para a Arrecadação e Despesas

-
dar recursos e contrair obrigações até o dia da eleição.

-

-

circunscrição eleitoral passará a responder por todas as dívidas solidariamente com 
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refere o § 2º devem:
-

 

Seção I
Disposições Preliminares

9.504/97, art. 26):

IV – despesas com transporte ou deslocamento de candidato e de pessoal a 

-

-

XV – produção de jingles, vinhetas e 
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-

dinheiro (Fundo de Caixa), por todo o período da campanha eleitoral, observado o 

critérios:
-

-

c) nos Municípios com mais de 100.000 (cem mil) até 200.000 (duzentos mil) 

-
tos mil) eleitores o montante da reserva deverá ser de até R$ 30.000,00 (trinta mil 

f) nos Municípios acima de 900.000 (novecentos mil) eleitores o montante da 

-
sem o limite de R$ 300,00 (trezentos reais).

§ 4º Todo material impresso de campanha eleitoral deverá conter o número de 
inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) ou o número de inscrição 
no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) do responsável pela confecção, bem como de 

-
-

(Lei nº 9.504/97, art. 38, § 2º).
-

serão computados no limite de gastos de campanha.
§ 7º O pagamento dos gastos eleitorais contraídos pelos candidatos será de sua 

-

-

-
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na data da sua contratação, independentemente da realização do seu pagamento, 

-

infração a lei.
-

9.504/97, art. 27).
Parágrafo único. À exceção do disposto no inciso I do art. 25 e § 10 do art. 30 

observar o art. 25 desta resolução.

Seção II

-

-
ros de inscrição inválidos no CPF ou no CNPJ caracteriza o recurso como de origem 

Seção III
Da Comprovação da Arrecadação

-
te a emissão de recibo eleitoral, nos termos do disposto no art. 4º desta resolução, 

-

deverá ser efetuada mediante a apresentação dos correspondentes extratos bancá-
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§ 1º O candidato fará, diretamente ou por intermédio de pessoa por ele desig-

§ 2º O candidato é solidariamente responsável com a pessoa indicada no pará-
grafo anterior pela regularidade de sua campanha.

-

-
ção por pessoa por ele designada (Lei nº 9.504/97, art. 21).

-

realizado campanha.
§ 6º Se o candidato falecer, a obrigação de prestar contas, referente ao período 

-

-
-

-

-
-

arrecadados e aplicados exclusivamente em campanha da seguinte forma:
-
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Tribunal Superior Eleitoral.

-
vido movimentação ou repasse para a campanha.

-

9.504/97, art. 29, III).

referentes aos dois turnos até 27 de novembro de 2012 (Lei nº 9.504/97, art. 
29, IV).

primeiro turno, deverá ser apresentada até a data prevista no caput.

-
ros, com a arrecadação e a aplicação dos recursos da campanha eleitoral.

-

as contas (Lei nº 9.504/97, art. 30, inciso IV).

II – os bens e materiais permanentes.

-
mentação de recursos dessa natureza.
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-

-

-

-

XIV – declaração firmada pela direção partidária comprovando o recebimen-
to das sobras de campanha constituídas por bens e/ou materiais permanentes, 

-

-

-

-
dos da comercialização de bens e/ou serviços e da promoção de eventos.

com a origem de sua emissão.
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-
sas, os saldos e as eventuais sobras de campanha.

ou da promoção de eventos discriminará:

II – o valor total auferido na comercialização de bens e/ou serviços e/ou da pro-

III – o custo total despendido na comercialização de bens e/ou serviços e/ou da 

§ 7º A conciliação bancária, com os débitos e os créditos ainda não lançados 

-

-
templando todo o período de campanha, vedada a apresentação de extratos sem vali-

-

-
rá ser comprovada com a apresentação dos seguintes documentos:

-
-

-
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-
toral, na internet.

Parágrafo único. No SPCE deverão ser registradas as arrecadações e aplicações 

peças impressas.
§ 1º Não serão consideradas recebidas eletronicamente as prestações de contas 

II – divergência entre o número de controle constante das peças impressas e 

-

com a informação de impossibilidade técnica de sua recepção, fazendo-se necessá-

técnicos do Tribunal de Contas da União, dos Estados e dos Tribunais e Conselhos 

empregados públicos do Município, ou nele lotados, ou, ainda, pessoas idôneas da 
-

devem ser observados os impedimentos aplicáveis aos integrantes de Mesas Recep-
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Art. 47. Havendo indício de irregularidade na prestação de contas, o Juízo Elei-

-
gências para a complementação dos dados ou para o saneamento das falhas (Lei nº 
9.504/97, art. 30, § 4º).

alteração realizada.
§ 2º As diligências mencionadas no  devem ser cumpridas no prazo 

de 72 horas, a contar da intimação do candidato, do comitê financeiro ou do 
partido político.

§ 3º Na fase de exame técnico, os agentes indicados no caput poderão promover 

§ 4º Determinada a diligência, decorrido o prazo do seu cumprimento sem ma-

-

-

-

sanção (Lei nº 9.504/97, art. 30, §§ 2º e 2º-A).
Art. 50. O Ministério Público Eleitoral terá vista dos autos da prestação de con-

9.504/97, art. 30, ):

-
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dos recursos arrecadados e dos gastos realizados na campanha.

-

§ 2º Julgadas não prestadas, mas posteriormente apresentadas, as contas não 

nos termos do inciso I do art. 53 desta resolução.

suas contas desaprovadas por descumprimento às normas referentes à arrecadação e 

econômico ou por outras sanções cabíveis (Lei nº 9.504/97, art. 25).

desaprovação total ou parcial da prestação de contas, deverá ser aplicada de forma pro-
porcional e razoável, pelo período de 1 (um) mês a 12 (doze) meses, ou por meio do des-
conto, do valor a ser repassado, na importância apontada como irregular, não podendo 

(cinco) anos de sua apresentação (Lei nº 9.504/97, art. 25, parágrafo único).

dias antes da diplomação (Lei nº 9.504/97, art. 30, § 1º).
-

-

-
sentação das contas.

-

Art. 54. A inobservância do prazo para encaminhamento das prestações de 

9.504/97, art. 29, § 2º).
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-
-

tério Público Eleitoral.

-
tação, ou não, da prestação de contas, com base nas informações inseridas no sistema.

Seção I
Dos Recursos

nº 9.504/97, art. 30, § 5º).

Eletrônico (Lei nº 9.504/97, art. 30, § 6º).

-

-
pantes das eleições poderão acompanhar o exame das prestações de contas.

a indicação expressa e formal de seu representante, respeitado o limite de um por 

-

tratam o caput e os §§ 1º a 3º do art. 38 desta resolução (Lei nº 9.504/97, art. 28, § 4º).
§ 1º Os doadores e os fornecedores poderão, no curso da campanha, prestar in-
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§ 2º Para encaminhar as informações, será necessário o cadastramento prévio nas 
páginas da internet dos Tribunais Eleitorais.

§ 3º Durante o período da campanha, a unidade técnica responsável pelo exame 
-

o exame das prestações de contas de campanha eleitoral e serão encaminhadas à 
Secretaria da Receita Federal do Brasil para análise de regularidade.

-

art. 16 desta resolução.

-

Art. 62. Ressalvados os sigilos impostos pela legislação vigente, os processos 

-

Art. 63. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, dela fazendo 
-

-

Brasília, 1º de março de 2012.

MINISTRO RICARDO LEWANDOWSKI – PRESIDENTE
MINISTRO ARNALDO VERSIANI – RELATOR

MINISTRA CÁRMEN LÚCIA

MINISTRO MARCELO RIBEIRO
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CALENDÁRIO ELEITORAL TSE | CAPÍTULO 5

Relator: Ministro Arnaldo Versiani
Interessado: Tribunal Superior Eleitoral

Calendário Eleitoral.
Eleições de 2012.

expedir a seguinte instrução:

7 de outubro - sexta-feira

(Lei nº 9.504/97, art. 4º).

art. 9º, ).

estabeleça prazo superior (Lei nº 9.504/97, art. 9º, caput e Lei nº 9.096/95, arts. 18 
e 20, ).

1. Último dia para os Tribunais Regionais Eleitorais designarem, para os Muni-
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com as reclamações e representações a elas pertinentes, pelo exame das pres-
tações de contas, pela propaganda eleitoral com as reclamações e representa-
ções a ela pertinentes, bem como pela sua fiscalização e pelas investigações 

-

-
ções previstas em lei e em instruções expedidas pelo Tribunal Superior Eleitoral (Lei 
nº 9.504/97, art. 33,  e § 1º).

-

-

-
-

dos em lei ou em execução orçamentária no exercício anterior (Lei nº 9.504/97, art. 
73, § 11).

eleições de 2012 (Lei nº 9.504/97, art. 105, ).

ABRIL DE 2012

do Tribunal Superior Eleitoral, desenvolvidos por ele ou sob sua encomenda, 
utilizados nas urnas eletrônicas e nos computadores da Justiça Eleitoral para 
os processos de votação, apuração e totalização, poderão ter suas fases de es-
pecificação e de desenvolvimento acompanhadas por técnicos indicados pelos 
partidos políticos, pela Ordem dos Advogados do Brasil e pelo Ministério Públi-
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co (Lei nº 9.504/97, art. 66, § 1º).

-

art. 7º, § 1º).

fazer, na circunscrição do pleito, revisão geral da remuneração dos servidores 

do ano da eleição (Lei nº 9.504/97, art. 73, VIII e Resolução nº 22.252/2006).

(Lei nº 9.504/97, art. 91, ).

 e Resolução nº 
20.166/98).

transferência para Seção Eleitoral Especial 
(Lei nº 9.504/97, art. 91,  e Resolução nº 21.008/2002, art. 2º).

realizar propaganda intrapardidária com vista à indicação de seu nome, vedado 

a data definida pelo partido para a escolha dos candidatos (Lei nº 9.504/97, 
art. 36, § 1º).

-
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(Lei nº 9.504/97, art. 11, § 9º).

-
rar sobre coligações e escolher candidatos a Prefeito, a Vice-Prefeito e a Vereador 
(Lei nº 9.504/97, art. 8º, ).

programa apresentado ou comentado por candidato escolhido em convenção (Lei 
nº 9.504/97, art. 45,§ 1º).

os processos de habeas corpus e mandado de segurança (Lei nº 9.504/97, art. 
94, ).

4. Início do período para nomeação dos membros das Mesas Receptoras para o 
primeiro e eventual segundo turnos de votação (Resolução nº 21.726/2004).

5. Último dia para fixação, por lei, dos limites de gastos de campanha para os 
cargos em disputa, observadas as peculiaridades locais (Lei nº 9.504/97, art. 
17-A).

-

art. 58, ).

de recibos eleitorais. 

-
-
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limite de gastos de campanha para os cargos em disputa e comunicá-lo, no pedido 

ampla publicidade (Lei nº 9.504/97, art. 17-A).

-
ções e escolher candidatos a Prefeito, a Vice-Prefeito e a Vereador (Lei nº 9.504/97, 
art. 8º, ).

no rádio e na televisão (Lei nº 9.504/97, art. 36, § 2º).

-

-

-

-
-

-

candidato ou com a variação nominal por ele adotada.
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a

a Prefeito, a Vice-Prefeito e a Vereador (Lei nº 9.504/97, art. 11, ).

(Lei Complementar nº 64/90, art. 16).

3. Último dia para os Tribunais e Conselhos de Contas tornarem disponível à 

-

-

relação de candidatos ao entrevistado.

nas representações previstas nos arts. 30-A, 41-A, 73 e nos § 2º e § 3º do art. 81 

Eletrônico (DJe). 

(Lei nº 9.504/97, art. 36, ).

ou em veículos (Lei nº 9.504/97, art. 39, § 3º).

no 9.504/97, art. 39, § 4º).
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57-C, ).

-

nº 9.504/97, art. 73, V e VI, a):

-

funcional e, ainda, , remover, transferir ou exonerar servidor público, na 
circunscrição do pleito, até a posse dos eleitos, sob pena de nulidade de pleno di-
reito, ressalvados os casos de:

a) nomeação ou exoneração de cargos em comissão e designação ou dispensa de 

b) nomeação para cargos do Poder Judiciário, do Ministério Público, dos Tribunais 

d) nomeação ou contratação necessária à instalação ou ao funcionamento inadiá-
vel de serviços públicos essenciais, com prévia e expressa autorização do chefe do 

II - realizar transferência voluntária de recursos da União aos Estados e Municípios, 
e dos Estados aos Municípios, sob pena de nulidade de pleno direito, ressalvados 

atender situações de emergência e de calamidade pública.
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-
ministração indireta, salvo em caso de grave e urgente necessidade pública, assim 

II - fazer pronunciamento em cadeia de rádio e de televisão, fora do horário eleitoral 

de obras públicas (Lei nº 9.504/97, art. 77).

-

-
ção (Lei nº 9.504/97, art. 94-A).

97 e Lei nº 9.504/97, art. 11, § 4º).

de rádio para a elaboração de plano de mídia para uso da parcela do horário eleito-

coligação, para efeito de emissão do número de inscrição no CNPJ (Lei nº 9.504/97, 
art. 22-A, § 1º).

1. Último dia para os representantes dos partidos políticos, da Ordem dos Advo-
gados do Brasil e do Ministério Público interessados em assinar digitalmente os 
programas a serem utilizados nas eleições de 2012 entregarem à Secretaria de 
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análise e posterior homologação.

-
mar parceria para a divulgação dos resultados.

-

dos resultados. 

-
licitado transferência para Seção Eleitoral Especial comunicar ao Juiz Eleitoral, por 

-

-

-

para efeito de emissão do número de inscrição no CNPJ (Lei nº 9.504/97, art. 22-A, 
§ 1º c.c. art. 11, § 4º).

-

nº 9.504/97, art. 19, ).

art. 11, § 4º).

-
tério Público Eleitoral impugnar os pedidos de registro de candidatos apre-
sentados pelos partidos políticos ou coligações (Lei Complementar nº 64/90, 
art. 3º).
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1. Último dia para os partidos políticos registrarem os comitês financeiros, 
perante o Juízo Eleitoral encarregado do registro dos candidatos, observado 

3º).

64/90, art. 3º).

-
).

indicadas para compor as Juntas Eleitorais para o primeiro e eventual segundo tur-

-

divulgação de seus comunicados, boletins e instruções ao eleitorado, podendo, 
-

nal Regional Eleitoral (Lei nº 9.504/97, art. 93).
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nomes das pessoas indicadas para compor as Juntas Eleitorais, observado o prazo 

art. 7º, § 3º).

-

-
nescentes para as eleições proporcionais, observados os percentuais mínimo e máximo 
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para candidaturas de cada sexo, no caso de as convenções para a escolha de candidatos 
não terem indicado o número máximo previsto no § 5º do art. 10 da Lei no 9.504/97.

).

-

art.53, § 4º).

1. Último dia para os partidos políticos reclamarem da designação da localiza-
ção das Mesas Receptoras para o primeiro e eventual segundo turnos de vota-

135, § 7º).

-

horário eleitoral gratuito (Lei nº 9.504/97, art. 50). 
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das Mesas Receptoras, observado o prazo de 5 dias, contados da nomeação (Lei nº 
9.504/97, art. 63, ).

-

nomeação dos membros das Mesas Receptoras, observado o prazo de 48 horas da 
).

a nomeação dos membros da Mesa Receptora, observado o prazo de 3 dias, conta-
dos da publicação da decisão (Lei nº 9.504/97, art. 63, § 1º).

segundo turnos de votação (Lei nº 6.091/74, art. 3º).

1. Início do período da propaganda eleitoral gratuita no rádio e na televisão (Lei nº 
9.504/97, art. 47, ).

2. Último dia para os Tribunais Regionais Eleitorais decidirem sobre os recursos 
interpostos contra a nomeação dos membros das Mesas Receptoras, observa-
do o prazo de 3 dias da chegada do recurso no Tribunal (Lei nº 9.504/97, art. 
63, § 1º).
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(45 dias antes)

-

(Lei nº 9.504/97, art. 16).

-

9.504/97, art. 16, § 1º).

-
tes da Comissão Especial de Transporte e Alimentação para o primeiro e eventual 
segundo turnos de votação (Lei nº 6.091/74, art. 15).

art. 68 e Resolução nº 23.221/2010, art. 61).

68, § 1º e Resolução nº 23.221/2010, art. 61, § 3º e § 4º).
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).

-

(Lei nº 6.091/74, art. 14).

do serviço público para o primeiro e eventual segundo turnos de votação (Lei nº 
6.091/74, art. 3º, § 2º).

meio de votação paralela (Resolução nº 21.127/2002 e Resolução nº 23.205/2010, 
art. 47).

I e II, Resolução nº 21.607/2004, e Resolução nº 21.650/2004).

7. Último dia para o Tribunal Superior Eleitoral convocar os partidos políticos, 
a Ordem dos Advogados do Brasil e o Ministério Público para a Cerimônia de 
Assinatura Digital e Lacração dos Sistemas a serem utilizados nas eleições de 
2012.

-
-

2. Último dia para os partidos políticos e coligações impugnarem a indicação 
de componente da comissão de auditoria para verificação do funcionamento 
das urnas eletrônicas, por meio de votação paralela, observado o prazo de 3 
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dias, contados da nomeação (Resolução nº 22.714/2008, art. 34 e Resolução 
nº 23.205/2010, art. 48).

Ministério Público indicarem à Secretaria de Tecnologia da Informação do Tribu-

eleições de 2012.

art. 66, § 2º).

-
cionamento das urnas eletrônicas por meio de votação paralela (Resolução nº 
21.127/2002).

onde será realizada a votação paralela.

os resumos digitais e lacrar todos os programas-fonte, programas-executá-

art. 236, § 1º).

de transporte e alimentação de eleitores no primeiro e eventual segundo turnos de 
votação (Lei nº 6.091/74, art. 1º, § 2º).
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-
mados para o transporte de eleitores para o primeiro e eventual segundo turnos de 
votação (Lei nº 6.091/74, art. 4º).

votação durante o pleito municipal (Resolução nº 22.895/2008).

1. Último dia para os partidos políticos, a Ordem dos Advogados do Brasil e o 
Ministério Público impugnarem os programas a serem utilizados nas eleições 
de 2012, por meio de petição fundamentada, observada a data de encerramen-
to da Cerimônia de Assinatura Digital e Lacração dos Sistemas (Lei nº 9.504/97, 
art. 66, § 3º). 

-
gramados para o transporte de eleitores no primeiro e eventual segundo turnos de 
votação (Lei nº 6.091/74, art. 4º, § 2º).

funcionamento das Mesas Receptoras no primeiro e eventual segundo turnos de 

-
lefone, na respectiva página da internet ou por outro meio de comunicação 

-
ço por terceiros, ressalvada a contratação de mão de obra para montagem de 
atendimento telefônico em ambiente supervisionado pelos Tribunais Regionais 
Eleitorais, assim como para a divulgação de dados referentes à localização de 
seções e locais de votação.
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de percursos e horários para o transporte de eleitores, devendo, em seguida, 

§ 3º e § 4º).

-

).

65 e Resolução nº 22.712, art. 93). 

-
visão (Lei nº 9.504/97, art. 47, caput).

3. Último dia para propaganda política mediante reuniões públicas ou promo-
ção de comícios e utilização de aparelhagem de sonorização fixa entre as 8 e 

39, § 4º e § 5º, I). 

-

dia 5 de outubro de 2012.

-
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pleito eleitoral.

-

art. 133, § 2º).

69, parágrafo único).

de som, entre as 8 e as 22 horas (Lei nº 9.504/97, art. 39, § 3º e § 5º, I).

3. Último dia, até as 22 horas, para a distribuição de material gráfico e a pro-

cidade divulgando jingles ou mensagens de candidatos (Lei nº 9.504/97, art. 
39, § 9º).

as 12 horas, em local e horário previamente divulgados, os sorteios das Seções 
Eleitorais.

internet, a tabela de correspondências esperadas entre urna e seção.

-
ciamento dos Tribunais e Zonas Eleitorais.
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Constatado o não comparecimento do Presidente da Mesa Receptora, assumirá 
a presidência o primeiro mesário e, na sua falta ou impedimento, o segundo 
mesário, um dos secretários ou o suplente, podendo o membro da Mesa Recep-

2º e § 3º).

-
rio local de cada Unidade da Federação.

-
solução nº 22.963/2008).

).
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9.504/97, art. 39-A, § 1º).

de candidato (Lei nº 9.504/97, art. 39-A, § 2º).

-
-

9.504/97, art. 91-A, parágrafo único).

com o nome e a sigla do partido político ou coligação (Lei nº 9.504/97, art. 
39-A, § 3º).

(Lei nº 9.504/97, art. 39-A, § 4º).

de seus candidatos (Lei nº 9.504/97, art. 39, § 5º, III).

-

funcionamento das urnas sob condições normais de uso.

-

-

-

CAPÍTULO 5 - CALENDÁRIO ELEITORAL TSE



116

-

defesa, com observância das normas estatutárias (Lei nº 9.504/97, art. 14).

16. Último dia para candidatos e comitês financeiros arrecadarem recursos e 
-

9.504/97, art. 29, § 3º). 

-
-

uma das seções e o total de votantes da Zona Eleitoral, sendo defeso ao Juízo 

art. 156, § 3º).

(17 horas no horário local), é possível fazer propaganda eleitoral para o  segundo 

votação (17 horas no horário local), será permitida a propaganda eleitoral me-
diante alto-falantes ou amplificadores de som, entre as 8 e as 22 horas, bem 
como a promoção de comício ou utilização de aparelhagem de sonorização 
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nº 9.504/97, art. 39, § 3º, § 4º e § 5º, I).

nº 9.504/97, art. 39, § 5º, I e III).

1. Término do prazo, às 17 horas, do período de validade do salvo-conduto expedi-

parágrafo único). 

-

Eleitoral, art. 236, ).

-

-
-

observado o horário de encerramento da totalização.

em cada Unidade da Federação.

para Prefeito e Vice-Prefeito, se obtida a maioria absoluta de votos, nos Mu-
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nicípios com mais de 200 mil eleitores, ou os dois candidatos mais votados, 

maioria absoluta de votos.

-

art. 236, § 1º).

-

turno, as Secretarias dos Tribunais Regionais Eleitorais não mais permanecerão 
abertas aos sábados, domingos e feriados, e as decisões não mais serão publi-
cadas em sessão.

4. Data limite para o início do período de propaganda eleitoral gratuita, no rádio e 

do resultado das eleições (Lei nº 9.504/97, art. 49, ).

-

).

dos Advogados do Brasil e do Ministério Público interessados formalizem pedido ao 

transportador nas Zonas Eleitorais.
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1. Início do prazo de validade do salvo-conduto expedido pelo Juízo Eleitoral ou 

e § 5º, I).

-

e na televisão (Lei nº 9.504/97, art. 49, .

do segundo turno (Lei nº 9.504/97, art. 43, ).

de meia-noite (Resolução nº 22.452/2006).

art. 133, § 2º).

-

-

de som, entre as 8 e as 22 horas (Lei nº 9.504/97, art. 39, § 3º e § 5º, I).

2. Último dia, até as 22 horas, para a distribuição de material gráfico e a pro-
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39, § 9º). 

as 12 horas, em local e horário previamente divulgados, os sorteios das Seções 
Eleitorais.

internet, a tabela de correspondências esperadas entre urna e seção.

Constatado o não comparecimento do Presidente da Mesa Receptora, assumirá 
a presidência o primeiro mesário e, na sua falta ou impedimento, o segundo 
mesário, um dos secretários ou o suplente, podendo o membro da Mesa Recep-

2º e § 3º).

-
rio local de cada Unidade da Federação.

Emissão dos boletins de urna e início da apuração e da totalização dos resul-
tados.
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22.963/2008).

).

9.504/97, art. 39-A, § 1º).

de candidato (Lei nº 9.504/97, art. 39-A, § 2º).

-
-

9.504/97, art. 91-A, parágrafo único).

com o nome e a sigla do partido político ou coligação (Lei nº 9.504/97, art. 
39-A, § 3º).

(Lei nº 9.504/97, art. 39-A, § 4º).

de seus candidatos (Lei nº 9.504/97, art. 39, § 5º, III).

-

funcionamento das urnas sob condições normais de uso.

-
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os representantes dos partidos políticos ou coligações, do Ministério Público e 

da votação, o Juízo Eleitoral poderá determinar a sua substituição por urna 

carga, conforme conveniência, convocando-se os representantes dos partidos 
políticos ou coligações, do Ministério Público e da Ordem dos Advogados do 

-

data (Lei nº 9.504/97, art. 29, § 3º). 

-
-

uma das seções e o total de votantes da Zona Eleitoral, sendo defeso ao Juízo 

art. 156, § 3º).
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1. Término do prazo, às 17 horas, do período de validade do salvo-conduto expedi-

235, parágrafo único).

-

Eleitoral, art. 236, ).

124, § 4º).

os processos de habeas corpus e mandado de segurança (Lei nº 9.504/97, art. 
94, ).

Prefeito e Vice-Prefeito em segundo turno.

3. Último dia para o encerramento dos trabalhos de apuração do segundo 

art. 14).

-
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-

das eleições (Lei nº 9.504/97, art. 29, III e IV).

no 9.504/97, art. 29, § 1º).

com a restauração do bem, se for o caso (Resolução no 22.718/2008, art. 78 e Re-
solução nº 23.191/2009, art. 89).

votação de 7 de outubro, caso não tenha havido votação em segundo turno (Lei no 
6.091/74, art. 2º, parágrafo único).

-
rais, exceto a do Tribunal Superior Eleitoral e as unidades responsáveis pela análise 
das prestações de contas, não mais permanecerão abertos aos sábados, domingos 
e feriados, e as decisões, salvo as referentes às prestações de contas de campanha, 

restauração do bem, se for o caso (Resolução nº 22.622/2007).

-

art. 29, IV).

eleições de 2012, nos Estados onde tenha havido votação em segundo turno (Lei no 
6.091/74, art. 2º, parágrafo único).

CAPÍTULO 5 - CALENDÁRIO ELEITORAL TSE



125

-

-

-
-

çamento dessas informações no cadastro de eleitores, determinando todas as 

necessário.

contas dos candidatos eleitos (Lei nº 9.504/97, art. 30, § 1º).

aos sábados, domingos e feriados, e as decisões não mais serão publicadas em ses-
são (Resolução nº 22.971/2008).

-
-

mento dessas informações no cadastro de eleitores, determinando todas as 

necessário.
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-

1019/2010, art. 7º).

documentos e materiais produzidos nas eleições de 2012, dos meios de armaze-

neles contidas.

inerentes.

Eletrônica.

-

Digital do Voto.

e dos resumos digitais .

-

nas eleições de 2012, poderão ser, respectivamente inutilizadas e deslacradas, 
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conteúdo.

contas de campanha eleitoral dos candidatos não eleitos.
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